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RESUMO
Neste artigo, reflete-se sobre a

atuação do intérprete de Língua
de Sinais Brasileira na educação e

se propõe a existência de um tipo
específico de competência interpre-
tativa educacional — composta por
saberes pedagógicos. Como parte
da equipe educacional, o intérprete
deve ser um profissional qualifica-
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do. Considerando-se isso, algumas
discussões são feitas com relação
à formação do intérprete. Além
disso, observa-se que a atuação do

intérprete educacional varia con-
forme o nível de ensino, o conhe-
cimento linguístico e cultural dos
alunos surdos e o tipo de conteúdo
que interpreta. Portanto, a inter-
pretação na educação é uma espe-

cialidade que exige outros conhe-
cimentos e habilidades. Por fim,
a função e responsabilidade do in-
térprete educacional é diferente da
do professor: o professor ensina e o

intérprete interpreta.

Palavras-chave: Língua de Si-
nais Brasileira, intérprete educacio-
nal, competência interpretativa.



ABSTRACT

This article aims at reflecting
about the role of Brazilian Sign
Language interpreters in educational

settings and suggests the existence

of a specific kind of educational
interpretative competence (formed
by several pedagogical knowledge).
As a member of the educational
team, the interpreter should be
a qualified professional. For this
reason, some discussions are raised
with respect to the education

of interpreter. Furthermore, we
notice that the interpretation in
educational settings is carried out
in various ways according to school

grades, variedculturaland linguistic
knowledge by deaf students and
diverse kinds of academic content

interpreted in sign language.
Therefore, educational interpreting
is a specialty requiring additional
knowledgeandskills. Finally, the role
and responsibility ofthe educational
interpreter is distinct from that of
the teacher: teaching is the teachers

responsibility and interpreting is

interpreters responsibility.

Keywords: Brazilian Sign
Language, EducationalInterpreter,
Interpretation Competence

INTRODUÇÃO

Embora existam significativas
pesquisas relacionadas à interpre-
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tação em Língua de Sinais (LS),
poucas são aquelas que se dedi-
cam ao estudo do processo inter-
pretativo em si e/ou à investiga-
ção das habilidades, estratégias
e conhecimentos necessários aos

tradutores-intérpretes de Língua
de Sinais (TILS) em contextos

específicos de atuação, tais como
a educação, os espaços médico-
hospitalares, as empresas, o âm-
bito religioso, a mídia, os servi-
ços públicos e sociais e os grandes
eventos, tanto acadêmicos quan-
to de outros tipos, por exemplo.

Considerando-se a carência
dessas pesquisas, espera-se, neste

artigo, problematizar e refletir so-
bre a atuação de TILS na educa-
ção, focando-se a especificidade
dessa atuação no atual contexto
educacional inclusivo defendido
no Brasil. Pretende-se, também,
discutir se a competência em tra-
dução, necessária aos tradutores-

intérpretes educacionais de Lín-
gua de Sinais Brasileira (Libras)
— Língua Portuguesa (LP), pos-
suiria algum componente especí-
fico, que diferenciaria este intér-
prete dos demais TILS. Enfim,
quais habilidades, conhecimentos
e estratégias um intérprete educa-
cional! para surdos precisa pos-
suir para fazer escolhas e tomar
decisões durante sua atuação e,
assim, oferecer uma interpretação
de melhor qualidade e adequada
ao contexto educacional?

EDUCAÇÃO
OS INTÉRPRETES DE
SINAIS E A EDUCAÇÃO
DE SURDOS NO BRASIL

No Brasil, a atuação de TILS é

comum, principalmente no âmbi-
to religioso e no processo educacio-
nal de surdos, no sentido cultural
do termo. O processo educacional
de surdos, tanto na Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e Mé-
dio quanto no Ensino Superior e

na Pós-graduação, pode ser carac-
terizado pelo uso de duas línguas
distintas na sala de aula — a Libras,
espaço-visual, e a LP, oral-auditiva?
— e, também, pela presença dos
TILS, os quais medeiam trocas
comunicativas entre professores,
alunos ouvintes e alunos com de-
ficiência auditiva, falantes de LP e

alunos surdos falantes de Libras.
Portanto, vale destacar que as

salas de aula com surdos são salas

bilíngues? e que grande parte delas

possui, além dos professores e alu-
nos, o TILS. Contudo, a maioria
desses TILS jamais teve a opor-
tunidade de participar de uma

formação superior específica nem
mesmo sabe que “embora qual-
quer falante bilíngue possua com-

petência comunicativa nas línguas
que domina, nem todo falante

bilíngiie possui competência tra-
dutória” (Albir, 2005, p. 19). Se-

guindo essa mesma perspectiva de

diferenciação entre a competência
comunicativa e a tradutória, é pos-

1 Segundo Quadros (2004, p. 54), “intérprete educacional é aquele que atua como intérprete de língua de sinais na educação”. A escolha por tal termo, em

oposição ao uso comum de “professor-intérprete”, deve-se ao fato de chamar atenção para o TILS como intérprete e não como um professor que assumirá a

responsabilidade integral do surdo em sala, mesmo porque a grande maioria dos TILS educacionais não possui formação para tal. Além disso, “A discussão sobre
a nomenclatura para os intérpretes que atuam em sala de aula ainda é muito indefinida, pois há divergências entre os próprios intérpretes quantoa isso, embora
ha sua maioria optem pela nomenclatura de intérprete educacional” (Rosa, 2005, p. 151).

2 As línguas são denominadas orais-auditivas quando a forma de recepção não grafada (não escrita) é a audição e a forma de reprodução (não escrita) é a

oralização [...) as línguas espaço-visuais são naturalmente reproduzidas por sinais manuais e sua recepção é visual (Fernandes, 2003, p. 17).
3 Nesse sentido, entende-se o termo bilíngue simplesmente como mera referência a presença de duas línguas em um contexto específico.
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sível formular a seguinte questão:
qualquer TILS estaria apto a atuar
como intérprete educacional (TE)?
E, em caso afirmativo, estaria habi-
litado a atuar da Educação Infan-
til ao Ensino Superior, visto que,
como afirmam Quadros (2004),
Lacerda (2009), Lodi (2009) e

Tuxi (2009), a atuação do TILS
se diversifica e tem demandas es-

pecíficas de acordo com o nível de
ensino em que está inserido?

Na educação, os TILS reali-
zam, principalmente, a interpre-
tação simultânea (IS), tanto da
Libras para a LP (verbalização/
vocalização) quanto da LP para
a Libras (sinalização). No que se

refere ao processo cognitivo envol-
vido nessa atividade interpretativa
interlinguística, há poucas evidên-
cias de que o TILS realize uma
atividade diferente daqueles que
interpretam entre duas línguas
orais (Isham, Lane 1993; Isham
1994). A única diferença, talvez,
resida no fato de que o TILS tran-
sita entre diferentes modalidades
(Isham, 1995): a oral-auditiva
e a espaço-visual. Além disso, o
fato de atender a uma minoria
linguística e cultural aproxima
tais profissionais dos intérpretes
de línguas orais que atuam como

intérpretes comunitários, os quais
se diferenciam consideravelmen-
te daqueles intérpretes de línguas
orais que são conhecidos como in-
térpretes de conferências.

Atualmente, com o aumento da
inclusão de alunos surdos falantes
de Libras na educação, o número
de TILS demandados no contexto
educacional tem crescido vertigi-
nosamente. Em algumas cidades
e regiões do País, há inclusive di-
ficuldade de se conseguirem TILS

em número suficiente, visto que a

procura por tais profissionais tem
sido significativamente maior que
a oferta. Esse fato tem feito com

que diversos “falantes” de Libras,
estudiosos e aprendizes, ocupem as

vagas de IE e acreditem que para se

atuar na educação de surdos como

intérprete basta possuir conheci-
mento básico da LS e ter alguma
convivência com os surdos. Além
desse fato, Lodi (2009, p. 30) des-
taca outro agravante, afirmando

que “a falta de formação específica
faz com que os intérpretes educa-
cionais, muitas vezes, assumam ou-
tros papéis e desempenhem ativi-
dades que acabam por interferir, de
maneira negativa, em sua prática”.

Considerando-se a carência de
uma formação específica do IE,
várias instituições educacionais
e entidades, públicas e privadas,
têm oferecido capacitações, atua-

lizações e cursos de graduação e

pós-graduação voltados à forma-

ção geral do TILS. Algumas dessas

formações têma finalidade especí-
fica de habilitar o TILS para atuar
no contexto educacional de sur-
dos. Todavia, o que um TILS pre-
cisa dominar para atuar em sala de
aula? Em que aspectos esse tipo de

atuação/interpretação educacional
se diferencia das demais?

É perceptível que na sala de
aula com surdos, o IE compartilha,
de forma colaborativa, a função
educacional do(s) professor(es) da
turma, visto que a viabiliza parti-
cipando diretamente da constru-
ção do processo de ensino-apren-
dizagem. Devido a esse aspecto
específico, é necessário atentar

para a peculiaridade da formação
“do intérprete para atuar no ensi-
no, em sala de aula, cujo trabalho

tem uma finalidade educacional,
que pretende mediar o processo
de ensino/aprendizagem e tratar
a tradução/interpretação Língua
de Sinais — Língua Portuguesa
vinculada aos processos educacio-
nais” (Martins, Machado, 2009,
p. 238). Segundo Lacerda e Polet-
ti (2004, p.15), “o interpretar e o

aprender estão indissoluvelmente
unidos, e o intérprete educacional
assume, inerentemente ao seu pa-
pel, a função de também educar o
aluno”. Além disso, as autoras des-
tacam o fato de que essa função
educacional torna-se “premente
no ensino fundamental, onde se

atendem crianças que estão en-
trando em contato com uma série
de conteúdos novos, e muitas ve-
zes com a língua de sinais”.

Nas palavras de Russo, “essa

especificidade de atuação dos ILS
gera muitas inquietações acerca dos
limites de atuação no espaço esco-

lar, já que o ILS participa ativa-
mente do processo de aquisição de
conhecimentos dos sujeitos surdos

para o qual ele interpreta” (2009,
p. 93). Portanto, não há como ne-

gar que o TILS na educação possui
uma atuação interpretativo-edu-
cacional que possui características

peculiares (Quadros, 2004; Lacer-
da, Poletti, 2004; Martins, 2006,
2007; Souza, 2007; Lacerda, 2005,
2009; Lodi, 2009). Contudo, é

possível questionar se os TILS es-
tariam conscientes do caráter de tal

atuação e aptos a realizá-la, já que
a grande maioria deles não teve a

oportunidade de passar por uma

formação apropriada. Nesse senti-
do, qual seria o conjunto de conhe-
cimentos, habilidades e estratégias
necessários à execução adequada da

interpretação em sala de aula?



Durante nossa trajetória profis-
sional, como intérpretes e forma-
dores de IE, temos ouvido constan-
te e unanimemente que o TILS na

educação precisa possuir, além das

competências comunicativa e tra-
dutória, conhecimentos didáticos
e pedagógicos intrínsecos ao cam-

po educacional, visto que preci-
sam dominar as nuances da prática
educativa. Além disso, é comum os
IE afirmarem que o conhecimento
dos conteúdos disciplinares consti-
tui, também, aspecto fundamental
à atuação em sala de aula. De acor-
do com Leite (2005, p. 20-21), “é
de se imaginar que o desconheci-
mento das habilidades necessárias

para uma performance adequada
do intérprete, no ensino, possa
afetar negativamente a qualidade
do processo de ensino e aprendi-
zagem”, Portanto, é importante
que se questione: até que ponto o
desconhecimento e o não domínio
de saberes didáticos, pedagógicos e

disciplinares compromete a atua-

ção do TILS na educação ou, até

mesmo, a inviabiliza?

Alguns pesquisadores demons-
tram que a presença do TILS na

educação, ainda que muitas vezes
não seja feita de forma adequa-
da, contribui significativamente
com a participação dos surdos no

processo educacional (Lacerda,
2000, 2002, 2009; Lacerda, Polet-
ti, 2004; Leite, 2005; Rosa, 2005;
Martins, 2006; Pereira, 2006;
Tuxi, 2009; Miranda, 2010, den-
tre outros). Entretanto, podemos
afirmar que quando o IE assume
a função do professor, excluindo-o
da interação com o aluno surdo e

chamando para si a responsabili-
dade pelo ensino, há uma inversão
de papéis que pode comprometer
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o funcionamento da sala de aula e,

consequentemente, o processo de

ensino-aprendizagem. Para Qua-
dros (2004, p. 60)

muitas vezes, o papel do intérprete em

sala de aula acaba sendo confundido
com o papel do professor. Os alunos

dirigem questões diretamente ao intér-

prete, comentame travam discussões

em relação aos tópicos abordados com
o intérprete e não com o professor.
O próprio professor delega ao intér-

prete a responsabilidade de assumir o
ensino dos conteúdos desenvolvidos
em aula ao intérprete. Muitas vezes,
o professor consulta o intérprete a

respeito do desenvolvimento do aluno

surdo, como sendo ele a pessoamais
indicada a dar um parecer a respeito.

Leite (2005) problematiza os

papéis do TILS na educação de

surdos, chamando atenção para a

atuação do TE frente aos diferentes
níveis de proficiência na Libras,
por parte dos alunos surdos, e

das exigências que se apresentam
à sua atuação no ambiente educa-
cional. À pesquisadora, portanto,
questiona: “a presença do intér-
prete pode redefinir o papel do

professor-regente, na sala de aula
inclusiva?” (Leite, 2005, p. 225).
A partir de tal questão, a autora

apresenta várias outras, declaran-
do a complexidade da atuação do
TILS e, principalmente, de sua

atuação educacional, a qual exigi-
ria uma formação adequada.

Considerando o IE, Rosa
(2005) discute as possibilidades e

os limites de sua atuação em rela-

ção ao que seria sua real função,
ressaltando o fato de que, mesmo
não sendo o professor, o TILS não
se encontra alheio nem isento da

EDUCAÇÃO
participação na aprendizagem do
aluno surdo. Portanto, o IE “se
mantém somente como intérprete
e não ocupa o lugar do professor
que 'sabe - mas transforma o que
ele (intérprete) 'sabe' em pistas
para ofertar ao aluno surdo o que
supostamente acredita que o aluno
não sabe e deseja aprender” (Rosa,
2005, p. 178). Além disso, ela de-
monstra que a simples presença do
TILS na educação não resolve a

problemática intrínseca à educação
inclusiva de surdos ou à almejada
educação bilíngue. Outros autores
defendem a mesma ideia (Lacer-
da, 2000, 2009; Lacerda, Poletti,
2004; Leite, 2005; Souza, 2007;
Lodi, 2009, dentre outros).

Em recente pesquisa, Miranda
(2010) problematiza as interações
discursivas em uma sala de aula in-
clusiva do ensino médio, refletindo
não somente sobre a atuação do
IE, mas também sobre os aspectos
interacionais que influenciam a di-
nâmica da sala de aula e o processo
de ensino-aprendizagem. Conside-
rando o lugar da língua oral e da de
sinais na educação dos surdos, ela
afirma a necessidade de novas pes-
quisas capazes de refletir acerca da

atuação do TEe de sua importância
no processo de ensino-aprendiza-
gem de surdos. Portanto, Miranda
destaca que “é urgente a formação
desse profissional para atuação no

espaço educacional”, e nesse sen-
tido diz que é indispensável ao IE
“conhecer estratégias que o auxi-
liarão no uso da Língua de Sinais
e nas diferentes abordagens meto-

dológicas, assim como no acesso à

informação, sabendo transpô-la ao
aluno surdo nos modos de inser-

ção e participação adequados a ele”

(Miranda, 2010, p. 168).

INES

ESPAÇO

TanJun/1

45



INES

ESPAÇO

Jan-Jun/11

46

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Atualmente, vislumbram-se avan-

ços em relação ao TILS na educa-

ção, no sentido de que a ideia de
um intérprete neutro tem sido
desmitificada em prol da conscien-
tização e construção de papéis es-

pecíficos vinculados a um trabalho

cooperativo com o professor. Algu-
mas pesquisas apontam a codocên-
cia com uma possível adequação da

função do IE no ensino fundamen-
tal (Tuxi, 2009). Entretanto, vale
destacar que mesmo compartilhan-
do o processo de ensino-aprendiza-
gem com o IE, o professor conti-
nua como a figura responsável por
todo o processo. Nesse processo, o
IE negocia o sentido das mensa-

gens para estabelecer a comunica-
ção e, consequentemente, propor-
cionar a participação dos surdos,
Nessa perspectiva, podemos fazer
mais questões: quais seriam os li-
mites da atuação do TILS na sala
de aula? Ele deveria ser formado

para atuar como professor, um tipo
de “professor-intérprete”? E, além
disso, deveria especializar-se em
conteúdos específicos?

Há algo que sempre se destacou
durante nossa atuação como IE e,
também, nos cursos de capacitação
de IE em que fomos docentes e que,
também, tem sido sinalizado em di-
versas pesquisas sobre a atuação do
IE: o fato de que as demandas pre-
sentes na Educação Infantil e anos
iniciais do Ensino Fundamental di-
ferenciam-se significativamente das
demandas dos anos finais do Ensi-
no Fundamental, Ensino Médio,
Superior e Pós-graduação. Tal fato
é corroborado por Quadros (2004,
p. 62-63) quando afirma:

Nos níveis mais iniciais, o intérpre-
te estará diante de crianças. Há uma

série de implicações geradas a partir
disso. Crianças têm dificuldades em

compreender a função do intérprete
puramente como uma pessoamediadora

da relação entre o professor e o aluno.
A criança surda tende a estabelecer o

vínculo com quem lhe dirige o olhar

[...] Nos níveis posteriores, o intérprete

passa a necessitar de conhecimentos
cada vez mais específicos e mais

aprofundados para poder realizar a

interpretação compatíveis com o grau
de exigência dos níveis cada vez mais

adiantados da escolarização.

Nas palavras de Lacerda (2009,
p.36), “atuar na educação infantil,
no ensino fundamental, médio e/

ou superior requer modos de in-

terpretação, intervenção e conhe-
cimentos bastante distintos”. En-
quanto a Educação Infantil e os

anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal exigem a presença de professores
bilíngues atuando em codocência,
dito de outro modo, enquanto nes-
ses níveis há a necessidade de uma

atuação educacional, no sentido de

que o “intérprete” mais ensina do

que interpreta, nos demais níveis
há uma atuação que se concentra
mais na interpretação e na colabo-
ração com o professor, sendo que
nesses níveis mais avançados o IE
não assume a função de professor.

Mesmo não assumindo a fun-
ção de professor nesses níveis, o IE
continua a integrar diretamente o

processo de ensino-aprendizagem,
ainda que sua função seja de in-

terpretação e não propriamente
de ensino. Nesse sentido, é válido
salientar que urge a necessidade de
se distinguirem papéis específicos
para os profissionais que atuam
na educação de surdos, ora como

professores bilíngues em codocên-

cia na Educação Infantil e nos anos
iniciais do Ensino Fundamental,
ora como IE nos demais níveis de
ensino. Tal perspectiva é sinaliza-
da por Quadros (2004, p. 60-61)
nas seguintes palavras “se a eles

[intérpretes] fossem atribuídas as

responsabilidades com o ensino,
eles deveriam ser professores, além
de serem intérpretes. E se estiverem
assumindoa função de professores,
por que estariam sendo contrata-
dos como intérpretes?”.

Essa reflexão confirma a neces-
sidade de distintos profissionais: o

professor bilingue (para codocência
na Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental) e o

IE (para os anos finais do Ensino
Fundamental, Ensino Médio, En-
sino Superior e Pós-graduação).
Esses profissionais precisam pos-
suir conhecimentos, habilidades
e estratégias específicas, ou seja,
formações distintas e adequadas
à função que exercem. Essa con-

cepção é apoiada por Lodi (2009,
p. 32) quando afirma

se for mantida a educação inclusiva
com a presença de intérpretes nos

processos educacionais que esta venha

a ser pensada para alunos surdos
a partir do ensino fundamental,
segunda etapa. Nos períodos iniciais
da escolarização é essencial que o

processo educacional leve em consi-

deração a necessidade de as crianças
desenvolverem a linguagem Libras
e dela se apropriarem, e, portanto,
que a construção de conhecimentos
ocorra em sua língua, em condições
semelhantes âquelas oferecidas aos

alunos ouvintes.

Portanto, ainda que se nomeie
de outra maneira o professor bi-



língue da codocência (professor-
intérprete, por exemplo) é preci-
so entender que esse profissional
atua basicamente como professor,
ensinando, e não necessariamen-
te como intérprete, embora pos-
sa em alguns momentos realizar

traduções/interpretações. Esse

tipo de atuação permite que a

língua de instrução na educação
de crianças surdas seja de fato a

Libras, como proposto no Decre-
to 5.626. Nessa mesma direção,
Lacerda (2009, p. 84) afirma que
“o ideal da educação bilíngiie pre-
cisa pressupor o domínio da Li-
bras e a construção dos conceitos
fundamentais nessa língua, e isto
só pode ser alcançado em uma

proposta de educação infantil e

fundamental na qual a língua de

instrução seja a própria Libras”.
Compreendendo-se a distin-

ção de tais atuações, avança-se
também em relação ao perfil dos

profissionais requeridos em cada
nível, bem como em relação à pos-
sível diferença da formação exigi-
da. De qualquer maneira, mesmo
não assumindo a função de pro-
fessores, vimos que os conheci-
mentos didáticos e pedagógicos
relacionados ao âmbito específico
da interpretação educacional e/ou
em sala de aula são indispensáveis
aos IE. Logo, tal profissional pre-
cisa possuir conhecimentos decla-
rativos (teóricos, saber o quê), pro-
cedimentais (práticos, saber como)
e explicativos (saber o porquê)
vinculados à prática interpretativa
em sala de aula e ao âmbito escolar
como um todo. Entre os pesquisa-
dores e, arriscamos dizer, também
entre os TILS, há certo consenso
em relação à necessidade de que
no processo de formação do IE
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sejam proporcionadas condições
de aquisição e desenvolvimento
da competência em tradução, bem
como de conhecimentos, habili-
dades e estratégias específicas do

campo da educação/atuação edu-
cacional. Vejamos exemplos:

Pensar no intérprete de língua de
sinais na sala de aula para intermediar
a interação professor-aluno em que
se deve dar o processo de ensino-

aprendizagem é uma responsabilidade
enorme e exige qualificação especi-
fica na área da interpretação e nas

áreas de conhecimento envolvidas.

(Quadros, 2004, p. 72)

Tal capacitação [de intérpretes edu-

cacionais] envolve conhecimento so-
bre o processo ensino/aprendizagem,
sobre a formação de conceitos e a

construção de conhecimentos, além
da formação lingúística implicada no
trabalho de interpretação. (Lacerda,
Poletti, 2004, p. 6)

A formação do intérprete educacional
demanda uma dupla formação, a saber,

aquela própria da tradução (em geral,

campo dos cursos de Lingiística e

Letras) e aquela que se inscreve no

campo da Educação (Pedagogia e

Licenciaturas); especialmente no caso

do intérprete contratado para atuar
no contexto escolar e convocado a

participar do processo educativo de
estudantes surdos, e, em especial,
daqueles matriculados nas séries ini-
ciais de ensino. (Souza, 2007, p.169)

Se os intérpretes de língua de sinais

que atuam na educação tiverem uma

formação adequada, que inclua o

aspecto linguístico e o pedagógico,
poderão compreender a importância
do seu papel na escola inclusiva.
(Pereira, 2006, p. 156)
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Outra sinalização que destacamos,
refere-se à área na qual a formação
dos ILS se constituirá: Letras; Peda-

gogia; Linguística Aplicada; Tradução.
Notamos, no decorrer da pesquisa
que há um atravessamento dessas

áreas nesse novo e vasto campo de

atuação profissional denominado
como interpretação em língua de
sinais. (Russo, 2009, p.105)

Acerca do contexto profissional do

intérprete educacional, podemos con-
cluir que este necessita de formação
diversificada, ligada à Tradução e à

Interpretação que está no campo da

linguística e que tambémé dirigida à

área educacional, como Pedagogia e

Licenciatura. (Miranda, 2010, p.82)

Considerando-se essa perspec-
tiva de que o TILS precisa de co-
nhecimentos advindos de campos
disciplinares distintos, como o Lin-
guística Aplicada e Pedagogia, por
exemplo, vale fazer mais uma per-
gunta: seria esse conjunto de habi-
lidades, estratégias e conhecimen-
tos específicos a ambos os campos
que distinguiria o IE dos demais

profissionais TILS? Por conseguin-
te, isso constituiria uma competên-
cia interpretativa educacional?

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
FUNÇÕES DO IE DE

LIBRAS-LP

O TE é um profissional que se

forma na interface da Linguística
Aplicada (Estudos da Interpreta-
ção) com a Pedagogia. Conside-
rando-se a particularidade dessa

formação em relação à atuação,
pode-se afirmar que a função do
IE, a partir dos anos finais do Ensi-
no Fundamental, é traduzir/inter-
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pretar, ou seja, reformular textos
de uma dada língua com os meios
de outra, através de um processo
interpretativo e comunicativo que
se desenvolve em um contexto
educacional, com a finalidade de
tornar possível o processo de ensi-

no-aprendizagem dos surdos. Essa
atividade interpretativo-educacio-
nal possui especificidades únicas,
exigindo dos IE, além da com-

petência em tradução, certa (sub)

competência interpretativa educa-
cional composta por um conjunto
de saberes pedagógicos próprios
ao fenômeno educativo e ao pro-
cesso de escolarização, objetos de
estudo da Pedagogia”.

Ser responsável por viabilizar
o processo educacional — a inclu-
são de surdos na educação — não

significa que o IE deva chamar

para si a responsabilidade pelo
ensino-aprendizagem- dos alunos
surdos em detrimento da atuação
do professor. Portanto, embora o
IE realize uma atuação interpreta-
tivo-educacional, ele possui fun-
ção e responsabilidade que não se

confundem com as do professor.
Grosso modo, pode-se dizer que o

professor ensina e o IE interpreta
— viabiliza a interação entre profes-
sores e alunos que são falantes de
distintas línguas.

Nessa perspectiva, o IE deve

estimular, em todo o tempo e em

quaisquer condições, por meio da

interpretação, a interação do aluno
surdo com os demais alunos da tur-
ma e, principalmente, com o pro-
fessor, não os privando do direito de
estabelecer contato direto entre si.

Isto implica direcionar todas as con-

siderações, observações e comentá-
rios do aluno ao professor e do pro-
fessor ao aluno, durante o processo
de ensino-aprendizagem, garantin-
do, inclusive, que ambos interajam
e se conheçam. Não é função do IE
substituir o professor no que se re-
fere à exposição dos conteúdos, cor-

reção de atividades e/ou explicações
de dúvidas. Assim, o IE acompanha
o professor (referência do processo
de ensino-aprendizagem) em todo
o tempo garantindo a acessibilidade
aos alunos surdos.

-
É importante que os TE (1)

construam uma relação de parceria
e cooperação com os professores
com os quais trabalham, deixan-
do-os cientes de sua função e de

questões relacionadas à surdez e à

Libras; (2) interajam com os profes-
sores pedindo esclarecimentos para
suas dúvidas em relação à dinâmi-
ca da sala de aula e aos conteúdos
escolares; (3) observem e respeitem
as estratégias didáticas do profes-
sor, evitando oferecer aos alunos,

durante a interpretação, respostas
prontas em relação a conceitos

que o professor pretende construir

progressivamente; (4) reorganizem
junto ao professor o espaço físico
da sala de aula considerando o uso
de uma língua espaço-visual (para
que todos os surdos ouçam uns

aos outros, todos precisam se ver)
e que, também, (5) não respondam
ao professor no lugar dos alunos
nem aos alunos no lugar do pro-
fessor, mas estimulem a interação
respeitando o lugar de cada um du-
rante as interações.

Para finalizar esse conjunto de

reflexões, vale dizer que a atuação de

um TE varia de acordo com (1) o ní-
vel de ensino em que está inserido;
(2) o nível de proficiência linguís-
tica de seus alunos surdos e (3) os

conteúdos que interpreta. Portanto,
é importante a tal profissional o co-
nhecimento da diversidade intrínse-
ca à comunidade surda, o domínio
de aspectos próprios aos vários ní-
veis de escolarização, noções relati-
vas à variação linguística presente na
Libras e no Português, dentre ou-
tros saberes didático-pedagógicos.
Comoa interpretação educacional é
um campo em construção e defini-

ção, o IE precisa se atualizar cons-
tantemente com vistas na atuação
de melhor qualidade.

4 A Pedagogia não é, certamente, a única área científica que tem a educação como objeto de pesquisa. Nesse sentido, ela também utiliza a contribuição de

várias outras ciências (Sociologia, a Psicologia, a Economia, a Lingúística, dentre outras) para o estudo, investigação e análise do fenômeno educativo,

isso ocorre em boa parte devido à complexidade e multimensionalidade desse fenômeno (Libâneo, 2007, p. 69). Entretanto, é a única ciência que se

ocupa especificamente da educação, ou seja, de elementos da ação educativa e de sua contextualização, tais como: (1) o educando, (2) os agentes de

formação, (3) as situações concretas em que se dão os processos formativos, (4) os saberes como objeto de transmissão/ assimilação e (5) o contexto

socioinstitucional (Libâneo, 2006, p. 67).

om re
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